
Decretos
DECRETO Nº 50.766, 
DE 9 DE MAIO DE 2006

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o
uso, a título precário e por prazo indeter-
minado, em favor do Município de São
Paulo, de parte do imóvel que especifica e
destina à administração da Secretaria da
Segurança Pública parte do imóvel que
identifica

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

permitir o uso, a título precário e por prazo indetermi-
nado, em favor do Município de São Paulo, de um imó-
vel urbano consistente em terreno situado no Parque
do Ibirapuera, neste município, parte de área maior
denominada Invernada dos Bombeiros, totalizando
uma área superficial de 85.652,23m2 (oitenta e cinco
mil, seiscentos e cinqüenta e dois metros quadrados e
vinte e três decímetros quadrados), com as medidas,
limites e confrontações constantes do memorial descri-
tivo e plantas, encartados nos autos do processo PPI-
2710/2005-PGE (GDOC-18714.855736/2005), c/ap. GS-
3553/06-SSP.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput”
destinar-se-á à instalação de equipamentos públicos.

Artigo 2º - Fica destinado à administração da
Secretaria da Segurança Pública, imóvel situado no
Parque do Ibirapuera, neste município, parte de área
maior denominada Invernada dos Bombeiros, totali-
zando uma área de aproximadamente 2.500m2 (dois
mil e quinhentos metros quadrados), conforme plantas
e documentos constantes do Processo PPI-2710/2005-
PGE (GDOC-18714.855736/2005), c/ap. GS-3553/06-
SSP.

Parágrafo único - O imóvel de que trata este artigo
destinar-se-á ao Departamento Estadual de Trânsito -
DETRAN/SP.

Artigo 3º - A permissão de uso de que trata o arti-
go 1º deste decreto, será efetivada por meio de termo
a ser lavrado pela unidade competente da Procurado-
ria Geral do Estado, dele devendo constar as condições
impostas pela permitente.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação

Palácio dos Bandeirantes, 9 de maio de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 9 de maio de 2006.

DECRETO Nº 50.767, 
DE 9 DE MAIO DE 2006

Revoga o Decreto nº 49.763, de 6 de julho
de 2005, que convalida disposições refe-
rentes a desapropriação de imóveis situa-
dos nos Municípios de Campinas e
Indaiatuba, necessários à ampliação do
Aeroporto Internacional de Viracopos

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da
manifestação da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura
Aeroportuária - INFRAERO,

Decreta:
Artigo 1º - Fica revogado o Decreto nº 49.763, de 6

de julho de 2005, que convalida as disposições do
Decreto nº 14.031, de 27 de setembro de 1979, altera-
do pelos Decretos nº 18.985, de 9 de junho de 1982 e
nº 45.058, de 11 de julho de 2000, que declarou de uti-
lidade pública, para fins de desapropriação, imóveis
situados nos Municípios de Campinas e Indaiatuba,
necessários à ampliação do Aeroporto Internacional de
Viracopos.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de maio de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 9 de maio de 2006.

DECRETO Nº 50.768, 
DE 9 DE MAIO DE 2006

Regulamenta o disposto no artigo 13-A da
Lei nº 6.606 de 20 de dezembro de 1989,
acrescentado pela Lei nº 12.181, de 29 de
dezembro de 2005, que dispõe sobre o IPVA

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto no artigo 13-A, da Lei nº 6.606, de 20
de dezembro de 1989, acrescentado pela Lei nº
12.181, de 29 de dezembro de 2005,

Decreta:
Artigo 1º - O Imposto sobre Propriedade de Veícu-

los Automotores - IPVA não recolhido, total ou parcial-
mente, no prazo previsto na legislação, será apurado e
lançado de ofício (Lei 6.606/89, art. 13-A, acrescentado
pela Lei 12.181/05).

Artigo 2º - O contribuinte ou responsável será noti-
ficado a recolher o imposto ou a diferença apurada
pelo fisco, com os acréscimos legais (Lei 6606/89, art.
13-A acrescentado pela Lei 12.181/05).

§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, diferença
é o valor do imposto ou multa que restar devido após a
imputação de que trata o § 2º, acrescido de juros e
multa moratória.

§ 2º - A imputação deverá ser efetivada mediante
distribuição proporcional do valor recolhido entre os
componentes do débito, assim entendidos o imposto,
os juros e a multa de mora devidos na data do recolhi-
mento incompleto.

Artigo 3º - A notificação referida no artigo 2º, será
feita ao contribuinte ou responsável por um dos
seguintes modos (Lei 6.606/89, art 13-A, § 3º, acres-
centado pela Lei 12.181/05):

I - preferencialmente, por meio de publicação no
Diário Oficial do Estado - DOE, observado o disposto
no § 2º;

II - por entrega pessoal, contra recibo, ou mediante
registro postal ao contribuinte, responsável, seu repre-
sentante, preposto ou empregado; 

III - em processo ou expediente administrativo
mediante aposição do termo “ciente”, de data e da
assinatura do contribuinte, responsável ou seu repre-
sentante.

§ 1º - A notificação do lançamento do IPVA, efe-
tuada mediante registro postal, será expedida para o
endereço:

1 - constante no cadastro de veículos do órgão
competente, ou ao endereço apurado pela Secretaria
da Fazenda;

2 - do representante quando solicitado expressa-
mente pelo contribuinte ou responsável, ficando dis-
pensada a expedição ao endereço destes;

3 - do domicílio do contribuinte ou de seu respon-
sável, apurado pelo fisco, tratando-se de veículo não
registrado, matriculado ou inscrito regularmente no
órgão competente ou não sujeito a cadastramento.

§ 2º - Quando a notificação for feita mediante
publicação no DOE, nos termos do inciso I, o contri-
buinte, responsável ou seu representante será cientifi-
cado da publicação mediante comunicação expedida,
por registro postal, ao endereço conforme descrito no
§ 1°.

§ 3º - A falta de entrega da comunicação referida
no § 2º ou sua devolução pelo serviço postal não inva-
lida a notificação.

Artigo 4º - O contribuinte ou responsável deverá
recolher o débito fiscal ou apresentar contestação, por
escrito, no prazo de 30 (trinta) dias contados, confor-
me o caso, a partir (Lei 6.606/89, art.13-A acrescenta-
do pela Lei 12.181/05):

I - da data da publicação da notificação no Diário
Oficial do Estado;

II - da data da entrega pessoal da notificação ao
contribuinte, seu representante, responsável, preposto
ou empregado;

III - do terceiro dia útil posterior ao envio da notifi-
cação mediante registro postal;

IV - da data em que for consignada no processo ou
expediente a ciência do contribuinte, responsável ou
seu representante.

§ 1º - O recolhimento do débito fiscal ainda que
efetuado após o prazo, implica renúncia expressa a
qualquer contestação ou recurso administrativo, bem
como desistência dos já interpostos.

§ 2º - Findo o prazo previsto neste artigo, não
ocorrendo o recolhimento do débito fiscal ou apresen-
tação de contestação, o débito será encaminhado para
inscrição na dívida ativa.

Artigo 5º - A contestação ao lançamento de ofício,
que será formulada por escrito, deverá ser protocoliza-

da e dirigida ao Chefe da repartição fiscal indicada na
notificação, devendo conter, no mínimo:

I - referência à notificação do lançamento, de que
trata o artigo 2º;

II - a qualificação do contribuinte e a identificação
do signatário;

III - os dados de identificação do veículo;
IV - as razões de fato e as de direito nas quais se

fundamenta.
§ 1º - A contestação deverá ser instruída com os

seguintes documentos de identificação do veículo: 
1 - Certificado de Registro de Veículo - CRV e ou

Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo -
CRLV, no caso de veículo terrestre;

2 - Certificado de Aeronavegabilidade, no caso de
veículo aéreo;

3 - Título de Inscrição de Embarcações ou Registro
no Tribunal Marítimo, no caso de veículo aquático; 

4 - comprovante de recolhimento do IPVA, quando
for o caso;

5 - demais elementos materiais destinados a com-
provar as alegações, necessários para o pleno esclare-
cimento da matéria controvertida.

§ 2º - As provas documentais, quando em cópia,
deverão ser autenticadas pelo servidor que as receber
mediante conferência com os originais ou em cartório.

Artigo 6º - Compete à autoridade referida no artigo
5º apreciar a contestação apresentada pelo contribuin-
te.

§ 1º - A competência estabelecida neste artigo
poderá ser, nos termos de disciplina da Secretaria da
Fazenda, atribuída a outra autoridade fiscal.

§ 2º - As notificações das decisões serão efetuadas
na forma do artigo 3º. 

Artigo 7º - Da decisão proferida por autoridade fis-
cal cabe recurso, uma única vez, dentro do prazo de 30
(trinta) dias contados da notificação da decisão, à
autoridade imediatamente superior à que houver pro-
ferido a decisão.

Artigo 8º - Da decisão favorável ao contribuinte,
cabe recurso de ofício, com efeito suspensivo, interpos-
to na própria decisão, quando o débito fiscal for redu-
zido ou cancelado, em montante superior a 100 (cem)
UFESPs, por exercício, na data em que for proferida a
decisão.

§ 1º - O recurso de ofício será decidido pela autori-
dade imediatamente superior a que houver proferido a
decisão recorrida. 

§ 2º - Para o cálculo do referido montante serão
computados os valores correspondentes a imposto,
multa, atualização monetária e juros de mora.

Artigo 9º - A disciplina estabelecida neste decreto,
a critério da Secretaria da Fazenda, poderá ser aplicada
aos fatos geradores ocorridos antes de 30 de dezembro
de 2005 (Lei 12.181/05, art.3º).

Artigo 10 - A Secretaria da Fazenda poderá editar
normas complementares necessárias à execução da
matéria tratada neste decreto. 

Artigo 11 - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de maio de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Luiz Tacca Junior
Secretário da Fazenda
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 9 de maio de 2006
OFÍCIO GS-CAT Nº 190/2006
Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a
inclusa minuta de decreto que regulamenta o disposto
no artigo 13-A da Lei nº 6.606 de 20 de dezembro de
1989, acrescentado pela Lei nº 12.181, de 29 de
dezembro de 2005, que dispõe sobre o ato administra-
tivo de lançamento do Imposto sobre Propriedade de
Veículo Automotor - IPVA.

A Lei nº 12.181/05 possibilitou à Secretaria da
Fazenda exigir do contribuinte que não recolheu o
IPVA, no prazo previsto na legislação, o valor do
imposto e demais acréscimos legais, dentre os quais a
multa moratória correspondente a 20% (vinte e por
cento), mediante lançamento de ofício em substituição
a exigência por meio de lavratura de Auto de Infração
e Imposição de Multa. Assim, não mais haverá, por
falta de recolhimento no prazo legal, a imposição de
multa equivalente a uma vez o valor do imposto. A
medida visa simplificar a cobrança do IPVA, tornando-
a mais célere e eficaz, pois prescindirá da lavratura de
auto de infração e imposição de multa, além de desa-
fogar o contencioso administrativo desta secretaria.

A presente minuta de decreto disciplina os procedi-
mentos a serem observados pela Secretaria da Fazenda
para cumprir o disposto na citada Lei nº 12.181/05,
relativos à notificação, apresentação e apreciação da
contestação eventualmente apresentada pelo contri-
buinte. E, ainda, dispõe, sobre o encaminhamento do
débito para inscrição na dívida ativa, caso o contri-
buinte não efetue o recolhimento do débito fiscal ou
apresente contestação no prazo de trinta dias contados
da notificação.

O artigo 9º desta minuta, com fulcro no disposto
no artigo 3º da Lei 12.181/05, estabelece que os proce-
dimentos, ora propostos, poderão ser aplicados, a cri-
tério da Secretaria da Fazenda, também aos fatos
geradores ocorridos antes de 30 de dezembro de 2005,
data da vigência da referida lei.

Finalmente, o artigo 11 dispõe sobre a vigência
dos dispositivos comentados.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Luiz Tacca Junior
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor CLÁUDIO LEMBO
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 50.769, 
DE 9 DE MAIO DE 2006

Introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto nos Convênios ICMS-3/06, 9/06, 12/06,
14/06, 15/06, 16/06 e 20/06 e no Protocolo ICMS-5/06,
todos celebrados em Ipojuca, PE, no dia 24 de março
de 2006, ratificados ou aprovados pelo Decreto n°
50.721, de 11 de abril de 2006,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a seguinte reda-

ção os dispositivos adiante enumerados do Regula-
mento do Imposto sobre Operações Relativas à Circula-
ção de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
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Comunicado
CONSELHO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO
De acordo com o inciso III do artigo 1º do Decreto nº

50.604, publicado no Diário Oficial de 29/03/2006, o CON-
SELHO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO e sua SECRETARIA
TÉCNICA E EXECUTIVA passaram a integrar a estrutura
básica da Secretaria da Fazenda. Dessa forma, todos os
processos e documentos direcionados aos órgãos citados,
deverão ser encaminhados ao NPA - Núcleo de Protocolo
e Arquivo da SEFAZ, localizado na Av. Rangel Pestana, nº
300.- 2º sub-solo, Centro, São Paulo - SP / CEP. 01017-000.


